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2 — É fixada ao fiscal único uma remuneração anual ilíquida equiva-
lente a 20 % da quantia correspondente a 12 meses do vencimento base 
mensal ilíquido que tiver sido atribuído, nos termos legais, ao presidente 
do conselho directivo do IPS, I. P.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data de início de 
funções do fiscal único.

5 de Setembro de 2008. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos. — O Secretário de Estado da Saúde, 
Manuel Francisco Pizarro de Sampaio e Castro. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Despacho n.º 24004/2008
A requisição de funcionários dos serviços da Administração Pública 

central, regional e local e outros para prestarem serviço nas associações 
sindicais depende, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 84/99, de 
19 de Março, de declaração expressa do funcionário manifestando o seu 
acordo e efectua -se mediante despacho conjunto do membro do Governo 
competente e do que for responsável pela Administração Pública.

Assim, verificados que estão os requisitos legais, nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 84/99, de 19 de Março, conju-
gado com o disposto no artigo 6.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
é autorizada a requisição do docente Filipe João Ribeiro de Abreu, com 
efeitos entre 1 de Setembro de 2008 e 31 de Agosto de 2009, para exer-
cer funções no Sindicato Independente dos Professores e Educadores.

27 de Agosto de 2008. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. — O Secretário de Estado 
da Educação, Valter Victorino Lemos. 

 Despacho n.º 24005/2008
A requisição de funcionários dos serviços da administração pública 

central, regional e local e outros para prestarem serviço nas associações 
sindicais depende, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 84/99, de 
19 de Março, de declaração expressa do funcionário manifestando o seu 
acordo e efectua -se mediante despacho conjunto do membro do Governo 
competente e do que for responsável pela Administração Pública.

Assim, verificados que estão os requisitos legais, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 84/99, de 19 de 
Março, conjugado com o disposto no artigo 6.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro, é autorizada a requisição do docente Luís Filipe Matos 
Marques dos Santos, com efeitos entre 1 de Setembro de 2008 e 31 de 
Agosto de 2009, para exercer funções no Sindicato Independente dos 
Professores e Educadores.

27 de Agosto de 2008. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. — O Secretário de Estado 
da Educação, Valter Victorino Lemos. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.º 24006/2008
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 18 236/2006, 

de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2006, e nos ter-
mos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado com o disposto 
no n.º 4 do artigo 6.º do mesmo estatuto, e encontrando -se verificados os 
requisitos nele previstos, prorrogo por um período de 180 dias, com início 
em 20 de Abril de 2008, a comissão do capitão -tenente M 27388 Paulo 
Jorge Mateus no desempenho das funções de director técnico do Projecto 
n.º 2 — Componente Naval, inscrito no Programa Quadro da Cooperação 
Técnico -Militar com a República Democrática de Timor -Leste.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado continuará a desempenhar 
funções em país da classe C.

28 de Fevereiro de 2008. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes. 

 Despacho n.º 24007/2008
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 18 

236/2006, de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2006, e nos 
termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado com o disposto 
no n.º 4 do artigo 6.º do mesmo estatuto, e encontrando -se verificados 
os requisitos nele previstos, prorrogo por um período de 10 dias, com 
início em 2 de Agosto de 2008, a comissão do tenente -coronel ART 
12469086, Carlos Manuel Mendes Dias, no desempenho das funções de 
director técnico do projecto n.º 3, «Academia Militar Marechal Samora 
Machel», no âmbito da Cooperação Técnico -Militar com a República 
de Moçambique.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado continuará a desempenhar 
funções em país da classe C.

29 de Julho de 2008. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional 
e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes. 

 Despacho n.º 24008/2008
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 18 

236/2006, de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2006, e nos 
termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o tenente-coronel 
INF 16113584, Arsénio de Matos Luís, por um período de 365 dias, com 
início em 27 de Julho de 2008, em substituição do tenente-coronel ART 
12469086, Carlos Manuel Mendes Dias, para desempenhar funções de 
director técnico do Projecto n.º 3 — Academia Militar Marechal Samora 
Machel, inscrito no Programa-Quadro da Cooperação Técnico-Militar 
com a República de Moçambique.

 2 — De acordo com o n.º 5.º da Portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

29 de Julho de 2008. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional 
e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes. 

 Despacho n.º 24009/2008
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 18 

236/2006, de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2006 e nos 
termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado com o disposto 
no n.º 4 do artigo 6.º do mesmo estatuto e encontrando -se verificados 
os requisitos nele previstos, prorrogo por um período de 31 dias a co-
missão do capitão -de -mar -e -guerra M 53174, Carlos Fernando Heitor 
Cardoso, no desempenho das funções de director técnico do projecto 
n.º 4, «Formação da Guarda Costeira», inscrito no Programa -Quadro 
da Cooperação Técnico -Militar com a com a República Democrática 
de São Tomé e Príncipe.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado continuará a desempenhar 
funções em país da classe C.

18 de Agosto de 2008. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional 
e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes. 

 Despacho n.º 24010/2008
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 18 

236/2006, de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2006, e nos 
termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o tenente -coronel 
INF 15254081, João Pedro Fernandes de Sousa Barros Duarte, por um 
período de 365 dias, em substituição do tenente -coronel ART 08456585, 
Luís Filipe Pereira Nunes, para desempenhar funções de director técnico 




